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Economia brasileira fica estagnada em fevereiro 
A economia brasileira ficou estagnada na passagem

de janeiro para fevereiro e apresenta indicadores de de-
saceleração nos últimos meses. A constatação faz parte
do Monitor do PIB, estudo mensal elaborado pelo Insti-
tuto Brasileiro de Economia (Ibre) da FGV (Fundação

Getulio Vargas), divulgado ontem.  O levantamento faz
estimativas sobre o comportamento do Produto Interno
Bruto (PIB), conjunto de todos os bens e serviços produ-
zidos no país, e serve como prévia do dado oficial, divul-
gado trimestralmente pelo Instituto Brasileiro de Geo-

grafia e Estatística (IBGE). O desempenho de fevereiro
(0%) é dessazonalizado, ou seja, foram excluídas varia-
ções causadas pela época do ano em que os dados foram
reunidos, de forma que seja possível comparar períodos
diferentes. PÁGINA2

O ministro Gilmar Mendes, do Supremo Tribunal Federal (STF), de-
cidiu ontem suspender a tramitação de todos os processos na Justiça
brasileira que discutam a legalidade da chamada “pejotização”, em que
empresas contratam prestadores de serviços como pessoa jurídica, evi-
tando criar uma relação de vínculo empregatício formal. A decisão foi

tomada após o Supremo ter reconhecido, em votação terminada no úl-
timo sábado (Tema 1389) a repercussão geral do assunto. Isso quer di-
zer que os ministros selecionaram um processo do tipo para que seu
desfecho sirva de parâmetro para todos os casos semelhantes, unifican-
do o entendimento da Justiça brasileira como um todo. PÁGINA 2

O presidente Lula participou ontem da inauguração do novo campus
da Universidade Federal Fluminense (UFF) na cidade Campos dos Goy-
tacazes, no norte do estado do Rio de Janeiro, a cerca de 280 quilômetros
(km) da capital.  Segundo o Ministério da Educação (MEC), as obras co-
meçaram ainda em 2009, pelo Programa de Apoio aos Planos de Rees-

truturação e Expansão das Universidades Federais (Reuni), ainda no se-
gundo mandato de Lula. Contudo, a construção foi paralisada em 2012,
por falta de recursos. Desde então, passaram-se quase 13 anos. "Não
existe nenhum exemplo de sociedade que conseguiu avançar e melho-
rar de vida que não investiu em educação", destacou Lula. PÁGINA 6

Deputados da
base de Lula:
146 assinam
PL da anistia

CÂMARA

UNIVERSIDADE

O Partido Liberal (PL) proto-
colou na Câmara dos Deputados
um requerimento de urgência
para o projeto de anistia do 8 de
Janeiro com a assinatura de 146
deputados federais de partidos
que compõem a base do governo
Lula. O número representa mais
da metade (56%) das 262 assina-
turas coletadas pela liderança do
PL, ocupada pelo deputado Sós-
tenes Cavalcante (RJ). O União
Brasil é responsável por 40 delas,
seguido por Progressistas (35),
Republicanos (28), PSD (23) e
MDB (20). Todos esses partidos
têm quadros chefiando ministé-
rios no governo do presidente
Luiz Inácio Lula da Silva (PT). A
relação de apoio ambíguo tanto
ao Executivo quanto ao projeto
da oposição foi a razão de Sóste-
nes ter mudado de ideia e proto-
colado o requerimento de urgên-
cia ontem. "Amigos, acabo de dar
entrada ao requerimento de ur-
gência do PL da Anistia, com 264
assinaturas, devido às notícias
recebidas que o governo está
pressionando os deputados a re-
tirar assinaturas”. PÁGINA 5

Lula inaugura Campus da UFF em Campos 

JUSTIÇA

STF barra todas as ações sobre
‘pejotização’ de trabalhadores 

RICARDO STUCKERT

PGJ quer ação
para confiscar
patrimônio 
de facções

SÃO PAULO

PÁGINA 4

PEC DA SEGURANÇA Lewandowski critica
governadores que julgam
estados soberanos

O ministro da Justiça e Segurança Pública, Ricardo Lewandowski (fo-
to), disse no último domingo passado, que "muitos governadores ainda
pensam que os Estados membros da federação são soberanos".  A fala
ocorreu em um evento com advogados de esquerda e magistrados em
São Paulo, promovido pelo grupo Prerrogativas, em que o ministro fa-
lou sobre a importância da PEC da Segurança Pública. Segundo Lewan-
dowski, que não mencionou nenhum governador, os chefes do Execu-
tivo de alguns Estados estariam interpretando a situação sob um olhar
da primeira Constituição republicana do País, de 1891. PÁGINA 5
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Seguros
de Vida e

Saúde

Salário mínimo R$ 1.412,00
Ufir-RJ R$ 4,5373
Taxa Selic
(19/03) 14,25%
TR
(15/04) 0,1700%
Poupança 
(15/04) 0,6705%

IGP-M -0,34% (mar.)
IPCA-15 0,64% (mar.)
CDI
(19/03) 13,25%
OURO
BM&F/grama/RJ R$ 612,46
EURO Comercial
Compra: 6,6406 Venda: 6,6412

EURO turismo 
Compra: 6,7514 Venda: 6,9314
DÓLAR Ptax - BC
Compra: 5,8425 -0,53%
DÓLAR comercial
Compra: 5,8506 Venda: 5,8512
DÓLAR turismo
Compra: 5,9024 Venda: 6,0824

CARREFOUR BRON NM 8,28 −0,12 −0,01

PETROBRAS PN N2 31,73 −0,38 −0,12

COGNA ON ON NM 2,29 +1,78 +0,04

OI ON N1 0,69 +43,75 +0,21

HAPVIDA ON NM 2,25 +0,45 +0,01

OI ON N1 0,69 +43,75 +0,21

OI PN N1 7,88 +19,58 +1,29

PARANAPANEMAON NM 2,29 +12,81 +0,26

AZUL PN N2 3,37 +12,33 +0,37

WDC NETWORKSON NM 3,010 +8,66 +0,240

PANATLANTICAPN 32,00 −8,57 −3,00

MERC INVEST PN 15,76 −6,91 −1,17

EZTEC ON NM 14,50 −6,45 −1,00

GER PARANAP ON 29,02 −6,39 −1,98

WLM IND COM PN 29,11 −4,56 −1,39

Mais Negociados Maiores Altas Maiores Baixas Fechamento %

Preço % Oscil. Preço % Oscil.

Bolsas no mundo

INDICADORES

Dow Jones 40.524,79 +0,78

S&P 500 5.405,97 +0,79

NASDAQ Composite 16.831,483 +0,64

Nasdaq 100 18.796,02 +0,57

Euronext 100 1.437,33 +2,68

CAC 40 7.273,12 +2,37

Preço % Oscil.

IBOVESPA 1,39% / 129.453,91 / 1.771,51 / Volume: 21.655.743.207 / Negócios: 3.737.493
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Bolsa tem impulso
com alívio tarifário e
sobe mais que NY 
CAROLINE ARAGAKI/AE

A isenção temporária das
tarifas recíprocas dos Estados
Unidos a bens tecnológicos,
que foi lida pelo mercado fi-
nanceiro como mais um re-
cuo do presidente Donald
Trump, desencadeou um
apetite a risco generalizado. A
Bolsa de Valores de São Paulo
(Bovespa) subiu do início ao
fim da sessão, recuperou o ní-
vel dos 129 mil pontos e a alta
foi difundida por todos os se-
tores: de 87 ações da carteira
teórica, apenas 11 fecharam
em baixa e Automob encer-
rou estável.

Dispositivos e componen-
tes eletrônicos - como smartp-
hones, computadores, células
solares, telas de TVs, pen dri-
ves, cartões de memória e
SSDs - foram temporariamen-
te isentos das tarifas recípro-
cas anunciadas em 2 de abril,
sendo que grande parte destes
são produzidos pela China.
"Isso já representa de 25% a
30% do comércio bilateral en-
tre China e os Estados Uni-
dos", destaca o especialista em
renda variável da Melver, Ian
Toro, enfatizando que a alta
da Bolsa brasileira ocorreu,
portanto, na esteira de ventos
externos relacionados à políti-

ca tarifária dos EUA.
O Ibovespa(Ìndice Bovespa)

fechou em alta de 1,39%, aos
129.453,91 pontos, após máxi-
ma (+1,78%) aos 129.955,35
pontos alcançada no período
da tarde, e o giro financeiro to-
talizou R$ 21,5 bilhões.

No fim do pregão o desem-
penho do índice foi melhor do
que o das bolsas de Nova York,
principalmente pelo respaldo
da Vale (+1,3%) e outras ações
do setor de mineração e side-
rurgia, como CSN Mineração e
CSN subindo mais de 3%. O
minério de ferro subiu 0,28%
em Dalian, a US$ 96,8 por to-
nelada, e avançou 0,8% em
Cingapura, a US$ 97,90.

DÓLAR 
Após descer até o nível de

R$ 5,82 pela manhã, o dólar
moderou as perdas ao longo
da tarde e fechou ontem, na
casa de R$ 5,85. Com a agenda
doméstica esvaziada, o real se
beneficiou de nova rodada de
enfraquecimento da moeda
americana no exterior.

Com mínima a R$ 5,8286 e
máxima a R$ 5,8748, o dólar à
vista fechou a sessão em baixa
de 0,33%, cotado a R$ 5,8512.
Em abril, a moeda ainda acu-
mula valorização de 2,56%. No
ano, perde 5,32%

Terça-feira, 15 de abril de 2025

TRABALHO

STF suspende todas as ações
do país sobre ‘pejotização’ 
FELIPE PONTES/ABRASIL

O
ministro Gilmar
Mendes, do Supremo
Tribunal Federal

(STF), decidiu ontem suspender
a tramitação de todos os proces-
sos na Justiça brasileira que dis-
cutam a legalidade da chamada
“pejotização”, em que empresas
contratam prestadores de servi-
ços como pessoa jurídica, evi-
tando criar uma relação de vín-
culo empregatício formal.    

A decisão foi tomada após o
Supremo ter reconhecido, em
votação terminada no último sá-
bado (Tema 1389) a repercussão
geral do assunto. Isso quer dizer
que os ministros selecionaram
um processo do tipo para que
seu desfecho sirva de parâmetro
para todos os casos semelhantes,
unificando o entendimento da
Justiça brasileira como um todo. 

O tema tem colocado o Su-
premo em rota de colisão com a
Justiça Trabalhista ao menos
desde 2018, quando a Corte jul-
gou ser inconstitucional uma
súmula do Tribunal Superior do
Trabalho (TST) que barrava a
pejotização. 

Na ocasião, o Supremo deci-
diu, por maioria, liberar as em-
presas brasileiras, privadas ou
públicas, para terceirizarem até
mesmo suas atividades fim, e
não só serviços de apoio como
limpeza e vigilância. Desde en-

tão, esse entendimento tem em-
basado milhares de decisões dos
ministros da Corte para derrubar
vínculos empregatícios reconhe-
cidos pela Justiça Trabalhista. 

Para a corrente majoritária do
Supremo, a decisão sobre tercei-
rização garante a atualização das
relações de trabalho para uma
nova realidade laboral, conferin-
do maior “liberdade de organi-
zação produtiva dos cidadãos” e
validando “diferentes formas de
divisão do trabalho”, conforme
escrito por Gilmar Mendes, rela-
tor do tema na Corte. 

Ao reconhecer a repercussão
geral do assunto, Mendes frisou
o grande volume de recursos
que chegam ao Supremo todos
os anos, do tipo chamado recla-
mação constitucional, em que
empresas buscam reverter o re-
conhecimento de vínculos tra-
balhistas, alegando descumpri-
mento da decisão da corte sobre
a terceirização irrestrita. 

O ministro deu como exem-
plo o primeiro semestre de 2024,
período no qual foram julgadas
pelas duas turmas do Supremo
mais de 460 reclamações “que
envolviam decisões da Justiça
do Trabalho que, em maior ou
menor grau, restringiam a liber-
dade de organização produti-
va”, descreveu Mendes. No
mesmo período, foram 1.280 de-
cisões monocráticas (indivi-
duais) sobre o assunto.

“Conforme evidenciado, o
descumprimento sistemático da
orientação do Supremo Tribunal
Federal pela Justiça do Trabalho
tem contribuído para um cenário
de grande insegurança jurídica,
resultando na multiplicação de
demandas que chegam ao STF,
transformando-o, na prática, em
instância revisora de decisões
trabalhistas”, escreveu Mendes
na decisão desta segunda. 

O recurso que servirá de pa-
radigma sobre o assunto trata
do reconhecimento de vínculo
empregatício entre um corretor
de seguros franqueado e uma
grande seguradora, mas Men-
des destacou que uma eventual
tese de repercussão geral deverá
ter alcance amplo, consideran-
do todas as modalidades de
contratação de trabalhador au-
tônomo ou pessoa jurídica para
a prestação de serviços. 

“É fundamental abordar a
controvérsia de maneira ampla,
considerando todas as modali-
dades de contratação civil/co-
mercial. Isso inclui, por exemplo,
contratos com representantes
comerciais, corretores de imó-
veis, advogados associados, pro-
fissionais da saúde, artistas, pro-
fissionais da área de TI, moto-
boys, entregadores, entre ou-
tros”, afirmou o ministro-relator. 

Não há data definida para
que o Supremo paute o processo
para julgamento pelo plenário.

Quando isso ocorrer, os minis-
tros deverão decidir sobre três
pontos já pré-definidos: 

1) Se a Justiça do Trabalho é a
única competente para julgar as
causas em que se discute a frau-
de no contrato civil de prestação
de serviços; 

2) Se é legal que empresas
contratem trabalhador autôno-
mo ou pessoa jurídica para a
prestação de serviços, à luz do
entendimento firmado pelo STF
no julgamento sobre a terceiri-
zação de atividade-fim. 

3) Definir se cabe ao empre-
gado ou ao empregador o ônus
de provar se um contrato de
prestação de serviços foi firma-
do com o objetivo de fraudar as
relações trabalhistas ou não. 

UBERIZAÇÃO
O tema da pejotização está

relacionado também ao fenô-
meno chamado “uberização”,
que trata da prestação de servi-
ços por autônomos via aplicati-
vos para celular, como é o caso
dos motoristas da plataforma
Uber, por exemplo. 

Em fevereiro do ano passado,
o Supremo já havia reconhecido
a repercussão geral num recurso
sobre uberização, no qual deve
definir se há ou não vínculo de
emprego formal entre motoris-
tas de aplicativos de transportes
e as empresas responsáveis pe-
las plataformas (Tema 1291).

MERCADOS

Preço da cesta
de produtos
da Páscoa tem
queda de 0,4% 
BRUNO BOCCHINI/ABRASIL

Os preços dos produtos
mais procurados na semana
da Páscoa no país tiveram, na
média, queda de 0,43% em
comparação ao mesmo pe-
ríodo do ano passado. Na
Páscoa de 2024, em relação
ao feriado de 2023, houve
elevação de 20,2%. Os dados,
divulgados ontem, foram le-
vantados pela Federação do
Comércio de Bens, Serviços e
Turismo do Estado de São
Paulo (FecomercioSP), com
base em informações do Ins-
tituto Brasileiro de Geografia
e Estatística (IBGE).  

Dos 11 produtos analisa-
dos, seis tiveram alta, e cinco,
queda. A diminuição foi verifi-
cada de preço da batata-ingle-
sa (-40,5%), cebola (-37,6%),
do tomate (-7,6%), arroz (-
4,1%) e de pescados (-0,2%). Já
as elevações ocorreram no
azeite de oliva (12,6%), ovo de
galinha (13,2%), azeitona
(13,2%), chocolate e achocola-
tado em pó (15,1%), chocolate
em barra e bombom (18,5%) e
alho (26,3%).

“O aumento dos chocolates
acontece, dentre outros fato-
res, por causa da quebra na sa-
fra dos grandes players do pro-
duto no mercado internacio-
nal, como é o caso de Gana, na
África. Por isso, o item dispa-
rou em nível mundial”, explica
a FecomercioSP, em nota.

As estimativas da entidade
para as vendas na data são
positivas. A projeção indica
que os supermercados de-
vem faturar 5% a mais.

FECOMÉRCIO

Economia brasileira fica
estagnada em fevereiro 
BRUNO DE FREITAS
MOURA/ABRASIL

A economia brasileira ficou
estagnada na passagem de ja-
neiro para fevereiro e apresenta
indicadores de desaceleração
nos últimos meses. A constata-
ção faz parte do Monitor do PIB,
estudo mensal elaborado pelo
Instituto Brasileiro de Economia
(Ibre) da FGV (Fundação Getu-
lio Vargas), divulgado ontem.  

O levantamento faz estimati-
vas sobre o comportamento do
Produto Interno Bruto (PIB),
conjunto de todos os bens e ser-
viços produzidos no país, e serve
como prévia do dado oficial, di-
vulgado trimestralmente pelo
Instituto Brasileiro de Geografia
e Estatística (IBGE).

O desempenho de fevereiro
(0%) é dessazonalizado, ou seja,
foram excluídas variações cau-
sadas pela época do ano em que
os dados foram reunidos, de for-
ma que seja possível comparar
períodos diferentes.

Já em comparação com o
mesmo mês de 2024, foi identifi-
cado crescimento de 2,7%. No
acumulado de 12 meses, houve
alta de 3,1% no PIB.

MOTIVOS 
A economista Juliana Trece,

coordenadora do estudo, apon-
ta que a estagnação em fevereiro
em comparação a janeiro é ex-
plicada pelo fato de os cresci-
mentos na indústria e nos inves-
timentos terem sido anulados
por retrações no consumo, na
agropecuária e nas exportações.
Já o setor de serviços ficou estag-
nado no mês.

“Esses resultados mostram
que, apesar de alguns destaques

positivos, há perda de força na
economia, com retrações em
componentes importantes do
PIB”, avalia.

No entanto, ela assinala que
“apesar de um contexto desafia-
dor, com maior incerteza exter-
na e tendência de aumento da
taxa de juros interna, a econo-
mia brasileira não registrou re-
tração”.

No cenário externo, a princi-
pal preocupação é a guerra tari-
fária desencadeada pelo presi-
dente americano, Donald
Trump, que afeta principalmen-
te a China, mas também prevê
tarifas de importação contra os
demais países.

No caso do Brasil,  haverá
uma taxa mínima de 10% na
maior parte dos itens exporta-
dos. Aço e alumínio pagarão
25%. Para a China, a cobrança
supera 100%, medida que foi es-
pelhada pelo governo chinês. 

COMBATE À INFLAÇÃO
No cenário interno, o Comitê

de Política Monetária (Copom)
do Brasil Central (BC) prosse-
gue, desde setembro, em traje-
tória de elevação da taxa básica
de juros, a Selic, na tentativa de
conter a inflação. Além da alta
em março, o Copom sinalizou
que elevará a taxa “em menor
magnitude” na reunião de maio.
O comitê se reúne a cada 45 dias
para deliberar sobre a taxa.

Em 12 meses, a inflação me-
dida pelo Índice Nacional de
Preços ao Consumidor Amplo
(IPCA), divulgado na última sex-
ta-feira (11) pelo IBGE, acumula
5,48%, acima do teto da meta do
governo ─ de 4,5%, já contando
1,5 ponto percentual (p.p.) de
tolerância. É também o maior

patamar desde fevereiro de
2023, quando chegou a 5,60%.

Com juros mais altos, o crédi-
to fica mais caro, consumidores
tendem a gastar menos; e empre-
sários, a conter investimentos. O
resultado é o desaquecimento da
economia, o que se propõe a ser
um freio na inflação.

SETORES
No período terminado em fe-

vereiro, o consumo das famílias
cresceu 2,7% com relação ao
mesmo período do ano anterior.
No trimestre móvel encerrado
em novembro, a alta tinha sido
de 4,8%.

A Formação Bruta de Capital
Fixo (FBCF), indicador que re-
presenta o apetite dos empresá-
rios por investimentos, teve alta
de 8,2% no trimestre móvel en-
cerrado em fevereiro, perdendo
força em relação ao período an-
terior. Em setembro, outubro e
novembro de 2024, a expansão
tinha sido de 10%.

As exportações terminaram
fevereiro com recuo de 2,8% no
acumulado de 12 meses. Em no-
vembro havia sido registrada al-
ta de 2,7%. O desempenho nega-
tivo das exportações dos produ-
tos agropecuários e da indústria
extrativa mineral foi o principal
fator responsável pela retração.

R$ 2,203 TRILHÕES
O Monitor do PIB é um dos

estudos que servem como ter-
mômetro da economia brasilei-
ra. Outro levantamento é o Ín-
dice de Atividade Econômica
do Banco Central (IBC-Br), di-
vulgado na última sexta-feira,
que apontou expansão de 0,4%
na passagem de janeiro para fe-
vereiro e de 3,8% em 12 meses.

FGVCeron: Propag não
vai gerar expansão
fiscal de R$ 20 bilhões

AJUDA AOS ESTADOS

GIORDANNA NEVES E
FERNANDA TRISOTTO/AE

O secretário do Tesouro,
Rogério Ceron (foto), disse
ontem, que o novo programa
de socorro aos estados, o cha-
mado Programa de Pleno Pa-
gamento de Dívidas dos Esta-
dos (Propag), não vai gerar
uma expansão fiscal de R$ 20
bilhões, impacto anual finan-
ceiro estimado pelo órgão, na
pior das hipóteses.

Isso porque, segundo Ce-
ron, o Tesouro vai contabilizar
nos limites das operações de
créditos dos Estados os efeitos
que o Propag terá nas despesas
primárias de cada ente federa-
tivo, como havia antecipado
em entrevista exclusiva
ao Broadcast, sistema de notí-
cias em tempo real do Grupo
Estado. A medida precisa ser
regulamentada pelo Conselho
Monetário Nacional (CMN)

"Então isso quer dizer que
vai ter R$ 20 bilhões a mais de
expansão fiscal, de gasto pri-
mário, de investimentos na-
cionais? Não necessariamen-
te, porque uma parte impor-
tante dos investimentos que
os Estados estão realizando

hoje, nos dias de hoje, é com
operações de crédito. E nós es-
tamos tirando do limite glo-
bal", disse ele.

Hoje, o Tesouro já tem uma
metodologia para computar o
resultado primário dos Esta-
dos, a partir do qual se calcula
o espaço fiscal de operações de
crédito. De acordo com Ceron,
ao incluir os efeitos do Propag
nesses limites, o Tesouro evita
pressões excessivas sobre a de-
manda agregada, que pode-
riam dificultar o trabalho do
Banco Central no controle da
inflação.

Esse alinhamento metodo-
lógico, segundo o secretário,
visa neutralizar a preocupação
de que o Propag eleva a pres-
são sobre a demanda agrega-
da. Isso porque o programa
permite que Estados endivida-
dos tenham uma redução do
indexador das dívidas com a
União (de 0% a 2%). Como
contrapartida, os entes subna-
cionais deverão direcionar re-
cursos para áreas como sanea-
mento e ensino profissionali-
zante, o que aumenta o nível
de despesas primárias e, con-
sequentemente, piora o resul-
tado agregado.

JOSE CRUZ/ABRASIL
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Seguros de Vida e Saúde:
Proteção Essencial para uma Aposentadoria Tranquila

POR BÁRBARA SOUZA

A aposentadoria é um momento aguar-
dado por muitos, mas, sem um planeja-
mento adequado, pode se tornar um

período de incertezas financeiras e preocupa-
ções com a saúde. Para entender como os segu-
ros de vida e saúde podem garantir mais tran-
quilidade nessa fase, o Diário do Acionista con-
versou com Paulo Avelar, especialista do setor e
responsável pela franquia de uma seguradora.
Ele destacou os principais riscos de não incluir
essas proteções no planejamento e explicou as
vantagens de produtos como seguros resgatá-
veis e planos de saúde privativos.

Muitos brasileiros acreditam que a previdên-
cia social será suficiente para cobrir todas as
despesas após a aposentadoria, mas Paulo Ave-
lar faz um alerta:

"Mesmo sendo distintos, costumo dizer que o
seguro saúde complementa o seguro de vida. En-
quanto o seguro de vida tem como objetivo ga-
rantir ao indivíduo ou família uma indenização,
seja por morte ou doenças graves descritas na
apólice, o seguro saúde preserva a qualidade de
vida enquanto ela existir. Juntos, esses dois segu-
ros garantem uma aposentadoria mais tranquila
e saudável, sem impactar gravemente o orçamen-
to de quem cumpriu sua jornada de trabalho e
agora merece descansar."

Sem essas proteções, o aposentado pode enfren-
tar:

Gastos imprevistos com saúde, especial-•
mente em idades mais avançadas, quando

tratamentos e medicamentos se tornam
mais frequentes.
Dificuldades financeiras para a família em•
caso de morte ou invalidez, já que a renda da
aposentadoria pode não ser suficiente para
cobrir todas as necessidades.
Dependência exclusiva do SUS ou planos•
de saúde limitados, que nem sempre ofere-
cem a melhor cobertura ou agilidade em
momentos críticos.

Com a reforma da previdência e a redução do
valor dos benefícios, muitos brasileiros buscam
alternativas para complementar a renda na apo-
sentadoria. Paulo Avelar destaca os seguros de
vida resgatáveis como uma opção inteligente:

"Se tem uma modalidade de seguro de vida
que eu gosto de comentar, é o resgatável, princi-
palmente na forma de previdência. É um investi-
mento de longo prazo que visa garantir renda na
aposentadoria, complementando a previdência
social. Coberturas como doenças graves e invali-
dez, quando contratadas, trazem ainda mais se-
gurança, pois permitem um resgate antecipado
em caso de necessidade."

Além disso, ele explica a diferença entre segu-
ro saúde e plano de saúde:

"O seguro saúde é reembolsável: se o segurado
precisar de um médico, hospital ou laboratório
de sua preferência, ele será indenizado pelo custo.
Já no plano de saúde, o associado deve ser atendi-
do na rede credenciada da operadora, o que pode
limitar a escolha de profissionais e serviços."

Para quem busca mais liberdade e flexibilida-
de, o seguro saúde pode ser uma alternativa

vantajosa, especialmente para quem já está
aposentado e deseja manter acesso a hospitais e
especialistas sem restrições.

Como os Seguros Estão se Adaptando ao En-
velhecimento da População?

Com o aumento da expectativa de vida e a
mudança no perfil dos aposentados – muitos
continuam ativos e produtivos após os 60 anos –,
as seguradoras estão revendo suas políticas.
Paulo Avelar comenta:

"Até pouco tempo atrás, os seguros de vida li-
mitavam a contratação para pessoas acima de
65 anos. Hoje, existem empresas que aceitam se-
gurados até 80 anos. As operadoras de saúde
também evoluíram, criando planos específicos
para o público sênior, sem limite de idade. Quem
diria? Viva os novos tempos!"

Essa adaptação é essencial em um país onde a
população idosa cresce rapidamente, e a deman-
da por proteção financeira e assistência médica
de qualidade se torna cada vez mais relevante.

Planejamento Hoje para Garantir Segurança
Amanhã

Aposentar-se com tranquilidade exige mais•
do que contar apenas com a previdência so-
cial. Incluir seguros de vida e saúde no pla-
nejamento pode fazer a diferença entre uma
velhice com segurança e uma fase cheia de
preocupações. Como destacou o especialis-
ta  "a combinação dessas proteções garante
não apenas recursos financeiros, mas tam-
bém a preservação da qualidade de vida
quando mais importa."

Especialista alerta sobre
os riscos de não incluir

seguros no planejamento
para aposentadoria e

explica como essas
modalidades podem

complementar a
previdência social.

DIVULGAÇÃO
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Chuvas fortes podem
castigar São Paulo
nesta quarta-feira

CLIMA

A Defesa Civil  de São
Paulo alertou que a partir de
amanhã volta o período de
instabilidade, com pancadas
de chuva em várias regiões do
estado.   

A temperatura deverá man-
ter-se estável nesta terça-feira,
sem grandes ocorrências, mas
com possibilidade de panca-
das de chuva concentradas,
principalmente hoje.

De acordo com a Defesa Ci-
vil, apesar de até o momento
não haver previsão de acumu-

lados expressivos, a possibili-
dade de chuva forte localizada
pode causar transtornos, co-
mo alagamentos, quedas de
árvores e deslizamentos em
áreas mais vulneráveis.

A partir de amanhã uma
nova frente fria vai favorecer a
formação de áreas de instabili-
dade sobre o território paulis-
ta. Com isso, aumentam as
condições para pancadas de
chuva em diversas regiões, in-
cluindo a capital e região me-
tropolitana.

CRIME ORGANIZADO

PGJ quer ação para confiscar
todo patrimônio de facções
FAUSTO MACEDO 
E RAYSSA MOTTA/AE

E
m meio ao desafio do
crime organizado que se
alastra pelo País e con-

vencida de que não basta apenas
prender as lideranças, a Procu-
radoria-Geral de Justiça de São
Paulo elaborou um anteprojeto
que pode representar um golpe
importante contra facções que
multiplicam seu patrimônio mó-
vel e imóvel aqui e no exterior. 

O texto, entregue na semana
passada ao ministro Ricardo Le-
wandowski (Justiça), prevê a
adoção da ação civil autônoma
de perdimento de bens ou ex-
tinção de domínio - na prática,
o Ministério Público e também
a União, Estados e municípios

poderão pleitear à Justiça a per-
da de patrimônio do crime or-
ganizado.

O anteprojeto foi levado ao
Ministério da Justiça na semana
passada pelo chefe do Ministé-
rio Público paulista, procurador
Paulo Sérgio de Oliveira e Costa.
Sua meta é sufocar as finanças
do crime, uma aspiração antiga
dos investigadores.

A proposta do Ministério Pú-
blico foi coordenada pelo Nú-
cleo de Apoio Especializado em
Organizações Criminosas, Lava-
gem de Dinheiro e Corrupção,
ligado ao Centro de Apoio Ope-
racional Criminal da Procura-
doria. Ela contém pontos a se-
rem alterados na Lei
12.850/2013, a Lei de Organiza-
ções Criminosas, aumentando o

poder de fogo do aparato estatal
contra as facções.

Oliveira e Costa esclarece que
o objetivo é incluir na legislação
mecanismo de extinção dos di-
reitos de posse e propriedade e
de todos os demais direitos,
reais ou pessoais, sobre bens de
qualquer natureza ou valores,
que sejam produto ou proveito,
direto ou indireto, de atividade
ilícita ou com a qual estejam re-
lacionados.

Frequentemente, promoto-
res que combatem grupos mar-
ginais - inclusive com ousado
poder de infiltração em setores
da administração pública -, in-
gressam em juízo com pedidos
de confisco de bens, mas esbar-
ram em uma legislação frágil e,
não raro, na benevolência de tri-

bunais que, em diversos casos,
autorizam a devolução de carros
de luxo, fortunas em dinheiro e
até lanchas e helicópteros ad-
quiridos via tráfico internacio-
nal e outros delitos.

A ação civil autônoma de per-
dimento de bens ou extinção de
domínio é uma ferramenta que
mira diretamente o sequestro de
ativos do crime. O Ministério
Público e entes governamentais
poderão recorrer ao Judiciário
pela "perda de patrimônio que
proceda de atividade ilícita, seja
utilizado para a prática de cri-
me, esteja relacionado ou desti-
nado ao delito, sirva para a ocul-
tação de bens obtidos indevida-
mente e resultem de qualquer
negociação a partir de acumula-
ção delituosa".

Oposição acusa Nunes de interferir
na instalação de CPIs na Câmara 
ZECA FERREIRA/AE

Vereadores de oposição ao
prefeito de São Paulo, Ricardo
Nunes (MDB), acusam a gestão
de interferir nos trabalhos da Câ-
mara Municipal. Segundo eles, o
prefeito tem pressionado parla-
mentares da base aliada para im-
pedir a instalação de duas Comis-
sões Parlamentares de Inquérito
(CPIs) já aprovadas em plenário. 

No início deste mês, a Câma-
ra aprovou a criação das duas
primeiras CPIs desta legislatura. 

Uma delas com a missão de
investigar as enchentes recor-
rentes no Jardim Pantanal, na
zona leste da cidade. Já a outra

com o objetivo de apurar frau-
des no programa de Habitação
de Interesse Social (HIS).

Essas comissões, no entanto,
ainda não foram instaladas por-
que os partidos da base aliada
não indicaram seus represen-
tantes. 

Pelo regimento da Câmara,
uma CPI que não for instalada e
não iniciar seus trabalhos em
até 15 dias após a aprovação é
automaticamente extinta.

"O governo Ricardo Nunes
está articulando para que os
partidos da base não indiquem
seus representantes nessas
CPIs", disse o líder do PSOL na
Casa, Toninho Vespoli, durante

um evento da oposição sobre os
100 primeiro dias da gestão Nu-
nes, na manhã de ontem, no Sa-
lão Nobre da Câmara.

Vespoli esclareceu que o pre-
sidente da Câmara, Ricardo Tei-
xeira (União Brasil), que integra
a base de apoio a Nunes, tem
prerrogativa para indicar, por
ofício, os representantes das
bancadas nas CPIs. 

"Mas eles querem que essas
comissões caiam e sejam substi-
tuídas por outras duas CPIs,
com temas de menor enverga-
dura", disse.

Já a líder do PT, Luna Zaratti-
ni, anunciou que a oposição en-
trou com duas ações na Justiça

para garantir a instalação das
CPIs já aprovadas em plenário.
"Estamos enfrentando uma difi-
culdade real: os partidos não es-
tão indicando seus membros
para as CPIs, e sabemos que isso
faz parte de uma articulação pa-
ra tentar sufocar a atuação da
oposição aqui na Câmara", disse
durante o evento.

Nas ações encaminhadas à
Justiça, os vereadores do PT e do
PSOL solicitam que Ricardo Tei-
xeira promova imediatamente a
instalação das CPIs, ainda que
não haja indicações formais, de-
signando os membros com base
na proporcionalidade das ban-
cadas.

PRESSÃO

Santa Feira do Peixe começa 
nesta terça-feira em São Paulo
FLÁVIA ALBUQUERQUE/ABRASIL

Começa hoje a16ª edição da
Santa Feira do Peixe, realizada
anualmente pela Ceagesp
(Companhia de Entrepostos e
Armazéns Gerais de São Paulo),
na Vila Leopoldina. O evento,
que vai até quinta-feira, das 12h
às 20h, reúne as empresas do se-
tor pesqueiro que atuam na
Ceagesp, com promoções espe-
ciais para a Semana Santa.   

Os destaques deste ano se-
rão a tainha e o cação. Os con-
sumidores encontrarão tam-

bém pescados como salmão,
corvina, espada, gordinho, por-
quinho e anchova, além de ca-
marões.

“Teremos tainha inteira con-
gelada comercializada a R$ 11,99
o quilo. Quem comprar a caixa
com 20 quilos vai pagar ainda
mais barato, R$ 10,99 o quilo. Já
o cação em posta será comercia-
lizado a R$ 34,90 o quilo”, adian-
tou o gerente do Entreposto de
Pescados de São Paulo (EPSP),
Douglas do Amaral.

Os valores promocionais se-
rão válidos enquanto durarem

os estoques. Os consumidores
devem entrar pelo Portão 15
(acesso para veículos e pedes-
tres) e pelo Portão 14 (exclusiva-
mente para pedestres). Haverá
também praça de alimentação
com pratos como paella e op-
ções de peixes assados para con-
sumo no local. 

A entrada e o estacionamento
serão gratuitos para o público da
feira.

O objetivo da feira é tornar os
pescados acessíveis ao grande
público. 

“Durante o ano, a comerciali-

zação desses produtos no setor
de pescados da Ceagesp ocorre
no atacado, sendo possível com-
prar apenas em grandes quanti-
dades. Mas, durante a Semana
Santa, realizamos a Santa Feira
do Peixe justamente para que o
consumidor final também com-
pre com a gente, no varejo”, dis-
se Amaral.

A expectativa para este ano é
superar os números da edição
do ano passado, quando a feira
recebeu cerca de 8,5 mil visitan-
tes e comercializou mais de 30
toneladas de pescado.

SEMANA SANTA

Acidente entre dois
ônibus na Avenida
Paulista deixa 7 feridos

BELA VISTA

RENATA OKUMURA/AE

Uma colisão entre dois ôni-
bus na Avenida Paulista, no
sentido da Consolação, deixou
ao menos sete pessoas feridas
na manhã desta segunda-feira,
de acordo com informações do
Corpo de Bombeiros.

A ocorrência foi registrada
por volta das 6 horas da manhã
na altura do número 100, na
região da Bela Vista, no centro
da capita paulista.

De acordo com a Compa-
nhia de Engenharia de Tráfego
(CET), o acidente registrado

após a Praça Osvaldo Cruz ain-
da ocupava duas faixas da di-
reita da via por volta das 8h.

Entre as vítimas está uma
mulher que fraturou o braço e
uma segunda que teve feri-
mento no ombro. Ambas fo-
ram encaminhadas para aten-
dimento em hospital.

Cinco viaturas, segundo a
corporação, foram encami-
nhadas para atendimento no
local. Ambulâncias do Serviço
de Atendimento Móvel de Ur-
gência (Samu) também pres-
tam auxílio. O policiamento
também foi acionado.

Promotor denuncia Pablo
Marçal por atribuir a
Tabata 'abandono do pai'

CALÚNIA ELEITORAL

FAUSTO MACEDO 
E RAYSSA MOTTA/AE

O promotor de Justiça Cleber
Masson denunciou ontem, o
empresário Pablo Marçal por
imputar à deputada Tabata
Amaral (PSB-SP), durante a
campanha à Prefeitura de São
Paulo, no ano passado, o "aban-
dono do pai em seu leito de mor-
te" Durante a campanha, ele se
desculpou pela declaração.

O ataque de Pablo ocorreu
no dia 4 de julho. O objetivo do
então pré-candidato à Prefei-
tura, diz o promotor, era "'sola-
par a reputação da adversária
perante o eleitorado paulista-
no, angariando, em seu favor,
votos que poderiam ser a ela

destinados".
"Eu também tive um pai que

foi alcoólatra, mas a família aju-
dou ele e ele deixou o alcoolis-
mo. O pai dela, ela foi para Har-
vard e o pai dela acabou mor-
rendo. Igual imagino o que ela
pode fazer com o povo de São
Paulo", declarou Marçal ao pod-
cast Isto É, na ocasião.

O promotor destaca que a
gravação "teve ampla repercus-
são e atualmente conta com
mais de 850 mil visualizações,
sem prejuízo das incontáveis di-
vulgações na imprensa e nas re-
des sociais".

Cleber Masson pede a fixa-
ção de valor mínimo para repa-
ração dos danos causados à víti-
ma pela infração.

Guarujá conclui 1a etapa de obras;
modernização via PAC vai até 2026
ELISA CALMON 
E LUIZ ARAÚJO/AE

O governo federal entregou
ontem, a conclusão da primeira
fase da reforma do Aeroporto de
Guarujá (SP). Com R$ 20,5 mi-
lhões provenientes do Novo
PAC, as obras de modernização
do aeródromo gerido pela Infra-
ero devem ser concluídas ainda
neste ano, com previsão de reto-
mada total das operações para o
início de 2026.

A entrega da primeira fase foi
marcada por evento com a pre-
sença do ministro de Portos e
Aeroportos, Silvio Costa Filho.
Foram finalizadas a reforma e
adequação da pista de pousos e

decolagens, as pistas A, B e C de
taxiamento e o sistema de dre-
nagem do aeroporto. As obras
da cerca operacional também
foram concluídas.

O Aeroporto de Guarujá foi
projetado para atender aerona-
ves do tipo 2C (ATR 72), usado
em voos regionais. O terminal
de passageiros terá 495,28 me-
tros quadrados de área construí-
da, sendo 286,41m? de área útil. 

Após o final das obras, o aero-
porto deve passar por processo
de homologação junto aos ór-
gãos competentes e deverá pas-
sar a operar regularmente no
início de 2026.

Para o presidente da Frente
Parlamentar de Portos e Aero-

portos (FPPA), deputado Paulo
Alexandre Barbosa (PSDB-SP),
a nova estrutura servirá para
fins múltiplos, incluindo a atra-
ção ao turismo e uma melhoria
da integração com o Porto de
Santos.

"Trata-se de um investimento
estratégico que vai além do
transporte aéreo, pois integra
um importante polo logístico
com o maior porto da América
Latina, ampliando as possibili-
dades de movimentação de car-
gas e conectividade regional",
afirmou.

GUARULHOS
Também nesta segunda, Cos-

ta Filho e o secretário nacional

de Aviação Civil, Tomé Franca,
realizaram visita técnica e parti-
ciparam da apresentação do
cronograma com novos investi-
mentos no Aeroporto Interna-
cional de Guarulhos (SP). São 21
projetos que fazem parte do
acordo para ampliação do con-
trato de concessão da unidade
aeroportuária. A previsão é de
conclusão em 2029.

"Os investimentos da ordem
de R$ 1,4 bilhão são fundamen-
tais para o fortalecimento do
aeroporto e para a melhoria da
infraestrutura, a fim de receber
bem, sobretudo, os turistas in-
ternacionais que vêm visitar o
Brasil por meio de Guarulhos",
disse o ministro Costa Filho.

AEROPORTO

OUTONO: Sol com nuvens durante o dia. 
Noite nublada com possibilidade de garoa.

Manhã Tarde Noite
06:20 17:55

18º27º 75%
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PF sugere que armas
de Torres sejam
destruídas ou doadas 

STF

RAISA TOLEDO/AE

A Polícia Federal enviou
ofício ao Supremo Tribunal
Federal (STF) em que informa
que cassou o registro de duas
armas apreendidas do ex-mi-
nistro da Justiça Anderson
Torres. A corporação sugere
que elas sejam destruídas ou
doadas para as forças de segu-
rança pública.

Uma pistola 9 mm e um re-
vólver calibre .357 foram
apreendidos em 10 janeiro de
2023, pouco antes dele ser pre-
so por suposto envolvimento
nos atos antidemocráticos do
8 de Janeiro. A decisão sobre o
destino das armas é do minis-
tro Alexandre de Moraes, rela-
tor do caso na Corte.

"Considerando que as ar-
mas de fogo de n° FYD847 e
F050680 constam no Sinarm
(Sistema Nacional de Armas)
como apreendidas, sugiro que
as referidas armas sejam enca-
minhadas para destruição ou
doação aos órgãos de seguran-
ça pública ou às Forças Arma-
das", diz o ofício. As informa-

ções são do g1.
Torres teve liberdade provi-

sória concedida em maio do
ano passado, mas continua a
ser investigado e responde cri-
minalmente por tentativa de
golpe de Estado. 

Ele é um dos oito integran-
tes do Núcleo 1 da denúncia
da Procuradoria-Geral da Re-
pública (PGR), junto com o ex-
presidente Jair Bolsonaro (PL)
e o general Walter Braga Net-
to. A Primeira Turma do STF
decidiu por unanimidade
aceitar a denúncia e instaurar
a ação penal do caso

A cassação do registro das
armas pela PF levou em conta
que Torres não atende mais o
requisito de idoneidade para
ter uma arma de fogo registra-
da em seu nome.

De acordo com o decreto nº
11.615/2023, demonstram
perda de idoneidade a exis-
tência de mandado de prisão
cautelar ou definitiva, o indi-
ciamento em inquérito poli-
cial pela prática de crime e o
recebimento de denúncia ou
de queixa pelo juiz.

ANISTIA

Deputados da base de Lula
são 56% das assinaturas do PL
GUILHERME CAETANO/AE

O
Partido Liberal (PL)
protocolou na Câma-
ra dos Deputados um

requerimento de urgência para o
projeto de anistia do 8 de Janeiro
com a assinatura de 146 deputa-
dos federais de partidos que com-
põem a base do governo Lula.

O número representa mais da
metade (56%) das 262 assinatu-
ras coletadas pela liderança do
PL, ocupada pelo deputado Sós-
tenes Cavalcante (RJ). O União
Brasil é responsável por 40 de-
las, seguido por Progressistas
(35), Republicanos (28), PSD
(23) e MDB (20).

Todos esses partidos têm
quadros chefiando ministérios
no governo do presidente Luiz
Inácio Lula da Silva (PT). A rela-
ção de apoio ambíguo tanto ao
Executivo quanto ao projeto da
oposição foi a razão de Sóstenes
ter mudado de ideia e protoco-
lado o requerimento de urgên-
cia ontem.

"Amigos, acabo de dar entra-
da ao requerimento de urgência

do PL da Anistia, com 264 assi-
naturas, devido às notícias rece-
bidas que o governo está pres-
sionando os deputados a retirar
assinaturas, mudei a estratégia e
agora está protocolado o docu-
mento e público todos que assi-
naram. O governo não vai nos
pegar de surpresa mais", infor-
mou por meio de nota o líder do
PL Depois, ele informou que
duas das assinaturas haviam si-
do invalidadas pela Câmara, to-
talizando assim 262, ainda as-
sim mais que o mínimo neces-
sário para garantir sua eventual
aprovação, 257 votos.

A ideia anterior de Sóstenes
era esperar até a semana que
vem para tentar coletar ainda
mais assinaturas, aproveitando
que o feriado da Sexta-feira Santa
e da Páscoa esvaziaram Brasília.
Mais cedo, ele havia dito ao Esta-
dão que pretendia passar os pró-
ximos dias ouvindo lideranças
para "analisar os perfis dos depu-
tados e de suas votações".

A anistia a todos os envolvi-
dos nos ataques do 8 de Janeiro,
quando apoiadores de Bolsona-

ro invadiram e depredaram pré-
dios dos Três Poderes em Brasí-
lia pedindo golpe de Estado, é
prioridade do ex-presidente e
seu entorno. O Placar da Anistia
do Estadão registra 204 deputa-
dos a favor da proposta.

Bolsonaro afirmou, num al-
moço fechado com advogados
na semana passada, que nem a
modulação nem a redução das
penas dos presos no episódio in-
teressam a ele, mas sim uma
"anistia ampla, geral e irrestrita".

Ele disse ter havido um "pon-
to de inflexão" na articulação
pela anistia com o voto do mi-
nistro Luiz Fux no julgamento
que o tornou réu no Supremo

Tribunal Federal (STF) por ten-
tativa de golpe de Estado. Na
sessão, Fux falou da possibilida-
de de as penas serem reduzidas.

A articulação avança en-
quanto o próprio ex-presidente
está internado na Unidade de
Tratamento Intensivo (UTI) do
hospital DF Star, em Brasília. Ele
teve de se submeter a uma cirur-
gia para obstrução do intestino
após sentir fortes dores na re-
gião abdominal durante uma
viagem ao Rio Grande do Norte.
Ele se encontra bem, mas sua
recuperação deverá ser demora-
da, e não há previsão de alta pa-
ra esta semana.

Parlamentares que foram ao
hospital nesta manhã disseram
ao Estadão que o estado de saú-
de de Bolsonaro não afetava em
nada os planos da anistia. Os
aliados dizem acreditar que o
presidente da Câmara, Hugo
Motta (Republicanos-PB), pau-
taria o requerimento tão logo ele
fosse apresentado com as assi-
naturas necessárias - 257, a
maioria simples dos 513 deputa-
dos federais.

Lewandowski critica
governadores que julgam
estados soberanos

PEC DA SEGURANÇA

RAISA TOLEDO/AE

O ministro da Justiça e Segu-
rança Pública, Ricardo Lewan-
dowski, disse no último domin-
go passado, que "muitos gover-
nadores ainda pensam que os
Estados membros da federação
são soberanos".  A fala ocorreu
em um evento com advogados
de esquerda e magistrados em
São Paulo, promovido pelo gru-
po Prerrogativas, em que o mi-
nistro falou sobre a importância
da PEC da Segurança Pública.

Segundo Lewandowski, que
não mencionou nenhum gover-
nador em específico, os chefes
do Executivo de alguns Estados
estariam interpretando a situa-
ção sob um olhar da primeira
Constituição republicana do
País, de 1891. 

Nela os estados eram sobera-
nos, com ampla autonomia jurí-
dica, assim como na Constitui-
ção americana. "As constitui-
ções locais se intitulavam sobe-

ranas, ao invés de autônomas, ti-
nham legações diplomáticas, (os
Estados) contraíam dívidas ex-
ternas. Então muitos governado-
res ainda pensam, talvez sob es-
se olhar, que realmente os Esta-
dos membros da federação são
Estados soberanos, quando na
verdade não são. Eles são autô-
nomos, dentro daquela autono-
mia que é prevista na Constitui-
ção Federal (de 1988)", disse Le-
wandowski no encontro com
advogados.

No pacto federativo previsto
pela Constituição Federal de
1988, os entes da Federação
(União, Estados, Distrito Federal
e municípios) têm competên-
cias exclusivas e atribuições co-
muns. O ministro ressaltou que
o federalismo é cooperativo e
que, na área da segurança, as
forças têm que se integrar. A in-
tegração entre os entes da fede-
ração na área é exatamente um
dos principais pontos da PEC da
Segurança Pública.

Justiça determina que SP tenha
mecanismo contra tortura em prisões
LETYCIA BOND/ABRASIL

A Justiça Federal condenou o
governo de São Paulo por não
ter constituído o Comitê e Me-
canismo Estadual de Prevenção
e Combate à Tortura (MEPCT/
SP) e determinou um prazo de
seis meses para que apresente
um plano detalhado da sua im-
plementação.   

Na decisão, a 8ª Vara Cível Fe-
deral de São Paulo ordena que o
governo paulista informe, no pla-
no solicitado, a estrutura pensada
e os recursos orçamentários que
cobrirão as despesas da ativação
do órgão. O prazo começa a cor-
rer com o trânsito em julgado. 

A 8ª Vara também pede que o
governo indique o quantitativo
de cargos de que precisará para
manter o comitê funcionando, o
que inclui o efetivo que ficará
responsável pelas visitas perió-
dicas a todos os locais de priva-
ção de liberdade no estado. As
visitas deverão ocorrer pelo me-
nos uma vez por ano. 

O plano deve passar antes pe-
los órgãos do Sistema Nacional de
Prevenção e Combate à Tortura e
instituições da sociedade civil. 

A decisão também fixa o pra-
zo de dez dias para que o gover-
no estadual apresente um cro-
nograma com as etapas de cum-
primento do que ficou definido
pelo Tribunal Regional Federal
da 3ª Região (TRF3). 

A União também foi conde-
nada e instada a cooperar e
acompanhar o governo paulista
na implantação do comitê. Da
esfera federal, o que o tribunal
cobrou foram reuniões mensais
e a documentação, em relatório,
do andamento dos trabalhos.

Em nota, a Procuradoria Ge-
ral do Estado de São Paulo afir-
mou que o Órgão Especial do
TRF3 entendeu que não há obri-
gatoriedade de manter esse tipo
de comitê e que "sua implanta-
ção não pode ser determinada
através de decisão judicial". 

"Em razão da suspensão de li-
minar anteriormente deferida, a

sentença também não produz
efeitos até o trânsito em julgado
do processo", acrescentou. 

Procurada pela Agência Bra-
sil, a Advocacia-Geral da União
(AGU) confirmou, também em
nota, que foi intimada e vai
"analisar a estratégia processual
que irá adotar".

POPULAÇÃO CARCERÁRIA
De acordo com balanço di-

vulgado no início de fevereiro
deste ano, a população carcerá-
ria no Brasil é de mais de 850 mil
pessoas, número que corres-
ponde à terceira maior do mun-
do. Desde o ano 2000, esse nú-
mero quase quadruplicou e o
déficit de vagas passa de 200 mil,
atualmente. 

A advogada Rosa Cantal lem-
bra que o projeto de lei
464/2018, que cria o mecanismo
de prevenção à tortura, foi apre-
sentado pelo deputado estadual
Carlos Bezerra Jr. (PSDB), mas
foi arquivado durante a gestão
do governador João Doria.  

"O mecanismo ia ajudar mui-
to, estando in loco em peniten-
ciárias, manicômios judiciais e
até nas comunidades terapêuti-
cas, para ver nesses locais se
existe tortura. Isso sabendo que
o atual conceito de tortura não
abrange só a violência física",
diz Rosa Cantal. 

Ela lembra que o conceito de
tortura é expandido dentro das
penitenciárias. “A tortura, além
da violência psicológica, se dá
numa penitenciária, por exem-
plo, com comida estragada, pri-
vação de banho de sol, saúde
ruim, com a questão da insalu-
bridade".

O Ministério dos Direitos Hu-
manos e da Cidadania, que
compartilhou o levantamento,
salientou, ainda, que cerca de
um terço das unidades prisio-
nais foi avaliado com condições
ruins ou péssimas, entre 2023 e
2024. A pasta destacou que, des-
de 2015, a soma de denúncias de
tortura e maus-tratos é de mais
de 120 mil. 

GESTÃO TARCÍSIO
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Campus da UFF em
Campos dos Goytacazes
é concluído após 13 anos

UNIVERSIDADE

PEDRO RAFAEL
VILELA/ABRASIL

O presidente Luiz Inácio Lu-
la da Silva participou ontem da
inauguração do novo campus
da Universidade Federal Flu-
minense (UFF) na cidade Cam-
pos dos Goytacazes, no norte
do estado do Rio de Janeiro, a
cerca de 280 quilômetros (km)
da capital.  

Segundo o Ministério da
Educação (MEC), as obras co-
meçaram ainda em 2009, pelo
Programa de Apoio aos Planos
de Reestruturação e Expansão
das Universidades Federais
(Reuni), ainda no segundo
mandato de Lula. Contudo, a
construção foi paralisada em
2012, por falta de recursos.
Desde então, passaram-se
quase 13 anos.

"Não existe nenhum exem-
plo de sociedade que conseguiu
avançar e melhorar de vida que
não investiu em educação",
destacou o presidente, durante
evento de inauguração ocorrido
no novo campus. Para Lula,
custa mais caro deixar de inves-
tir em áreas essenciais como a
educação.

"Tem um pessoal na área fi-
nanceira desse país, que qual-
quer coisa que a gente fala, na
saúde, na educação, na segu-
rança, dizem que vai gastar de-
mais. A pergunta que eu faço é:
quanto custa não fazer as coisas
no tempo correto nesse país?".

ESTRUTURA 
Desde 2016, a unidade fun-

cionava em contêineres aluga-
dos, em dois prédios comple-
mentares também alugados e
em uma unidade própria da
universidade. Em 2020, as obras
foram finalmente retomadas,
após uma articulação que viabi-
lizou emendas parlamentares,
no valor R$ 41 milhões. Somado
aos recursos oriundos do Reuni,
o investimento total na obra foi
de R$ 72,4 milhões.  

"É a primeira vez que um
presidente da República visita a
Universidade Federal Flumi-
nense, que faz 65 anos. Essa
presença não é apenas simbóli-
ca, ela é concreta, porque se
transfigura em espaços de
aprendizado", pontuou o pro-
fessor Claudio Lucas da Nóbre-
ga, reitor da UFF.

A estudante de Ciências So-
ciais na instituição Aline Este-
ves classificou o nosso novo
campus como uma grande
conquista. "Foi com muita luta
que estamos ocupando esse es-

paço aqui hoje. Antes, estudá-
vamos em contêineres, e agora
temos toda essa estrutura", co-
memorou.

NOVAS INSTALAÇÕES
Localizado no subdistrito de

Guarus, o maior aglomerado
urbano do município de Cam-
pos dos Goytacazes, o novo
campus da UFF conta com mais
de 40 salas sala de aula, 13 labo-
ratórios, biblioteca, auditório,
espaços administrativos, gabi-
netes de pesquisa e ensino,
além de áreas de convivência. A
nova unidade abrigará os cur-
sos de graduação em Ciências
Econômicas, Ciências Sociais,
Geografia, História, Psicologia e
Serviço Social, além das licen-
ciaturas nas áreas de Ciências
Sociais, Geografia e História.  

"O presidente autorizou e
nós vamos autorizar o restau-
rante universitário (RU) nesse
campus", anunciou o ministro
da Educação, Camilo Santana.
O RU também faz parte da rei-
vindicação dos estudantes do
campus, além da quadra polies-
portiva com palco cultural mul-
tiuso, cujas obras foram autori-
zadas pelo MEC.

OUTROS ANÚNCIOS
Camilo Santana também

anunciou a autorização para 23
obras em escolas de Educação
Básica de 14 municípios do es-
tado do Rio de Janeiro. Elas fa-
zem parte do conjunto de 5 mil
obras na área de educação, que
estavam paralisadas e foram re-
tomadas pelo governo federal
nos últimos anos. No evento, o
ministro da Educação ainda as-
sinou a ordem de serviço para
construção do novo campus do
Instituto Federal Fluminense
(IFF), em Magé, no valor de R$
14,1 milhões. Outros R$ 10 mi-
lhões estão previstos para aqui-
sição de equipamentos e mobi-
liário da nova unidade.

Lula segue no estado do Rio
de Janeiro. Nesta terça-feira,
visita obras da Rodovia Presi-
dente Dutra, na região da Serra
das Araras, próximo da divisa
entre os estados de São Paulo e
Rio de Janeiro. Considerada a
ligação rodoviária mais impor-
tante do país, pois conecta as
duas maiores regiões metro-
politanas brasileiras, as obras
incluem a construção de novos
viadutos, acostamentos e oito
faixas, quatro para cada senti-
do. Por ali, passam cerca de
390 mil veículos por mês, mais
de um terço desse fluxo é de
veículos de carga.

EUA

Adolescente mata os pais em
plano para assassinar Trump
U

m adolescente dos Es-
tados Unidos acusado
pela morte dos pais

teria cometido os crimes para
"obter meios financeiros" para
assassinar o presidente Donald
Trump e derrubar o governo, se-
gundo um mandado federal re-
centemente divulgado.

Nikita Casap, de 17 anos, foi
acusado no mês passado pelas
autoridades do condado de Wau-
kesha por homicídio doloso em
primeiro grau, roubo e outros cri-
mes relacionados à morte de sua
mãe, Tatiana Casap, e de seu pa-
drasto, Donald Mayer. As autori-
dades afirmam que o adolescente
atirou neles em casa, nos arredo-
res de Milwaukee, em fevereiro, e
conviveu com os corpos em de-
composição por semanas antes
de fugir com US$ 14 mil em di-
nheiro, passaportes e o cachorro
da família. Ele foi preso no mês
passado no Estado do Kansas.

Casap está sob custódia na
cadeia do condado de Waukes-
ha, com fiança estipulada em
US$ 1 milhão, e deve compare-
cer ao tribunal no próximo mês

para apresentar sua defesa. Pro-
motores do condado deram
uma prévia das acusações fede-
rais, que estão descritas em um
mandado do FBI que veio a pú-
blico na sexta-feira passada.

As autoridades federais acu-
sam Casap de ter planejado o
assassinato dos pais, comprado
um drone e explosivos, e com-
partilhado seus planos com ou-
tras pessoas, incluindo um fa-
lante de russo. Suas intenções
estão detalhadas em um mani-
festo antissemita de três páginas
no qual elogia Adolf Hitler. O
mandado, registrado no tribu-
nal federal de Milwaukee, tam-
bém contém trechos de comu-
nicações feitas pelo TikTok e pe-
lo aplicativo Telegram.

"Casap parece ter escrito um
manifesto pedindo o assassina-
to do presidente dos Estados
Unidos. Ele estava em contato
com outras pessoas sobre seu
plano de matar o presidente e
derrubar o governo dos EUA",
afirma o mandado de busca. "O
assassinato dos pais parece ter
sido uma tentativa de obter au-

tonomia e os meios financeiros
necessários para executar seu
plano."

FUGA PARA A UCRÂNIA
No tribunal, os promotores

alegaram que Casap estava em
contato com uma pessoa que fa-
la russo e compartilhou com ela
um plano de fuga para a Ucrâ-
nia. As autoridades o encontra-
ram no Kansas com dinheiro,
passaportes, um carro e o ca-
chorro da família.

Promotores federais alega-
ram que o manifesto de Casap
detalhava suas motivações para
querer matar Trump e incluía
ideias sobre como viveria na
Ucrânia. Citando os escritos de
Casap, o mandado federal afir-
ma que o adolescente queria
provocar o colapso do governo
"eliminando o presidente e, tal-
vez, o vice-presidente".

A Associated Press tentou en-
trar em contato com a defensora
pública de Casap, Nicole Os-
trowski, tanto por telefone quan-
to por mensagens online, pedin-
do que ela comentasse o caso.

No tribunal, no mês passado, ela
entrou com um pedido para re-
jeitar algumas das acusações
contra seu cliente, incluindo a
de roubo, argumentando que os
promotores não apresentaram
provas suficientes. Ela também
destacou a idade de Casap du-
rante a audiência. "Ele é jovem,
ainda está no ensino médio",
disse ela em 12 de março.

As autoridades do condado
também acusaram Casap de
ocultação de cadáver, roubo e
uso indevido de identificação
para obtenção de dinheiro. Os
corpos de Tatiana Casap, 35
anos, e Mayer, 51 anos, foram
encontrados no dia 28 de feve-
reiro. Familiares pediram uma
verificação de bem-estar após
Mayer não comparecer ao tra-
balho e Nikita Casap faltar às au-
las por cerca de duas semanas.

As autoridades acreditam
que os pais foram mortos sema-
nas antes. Promotores disseram
em tribunal que os corpos do ca-
sal estavam tão decompostos
que precisaram ser identifica-
dos por registros dentários.

Trump promete proposta para Ucrânia 
e diz que agirá com firmeza contra Irã 
PEDRO LIMA/AE

O presidente dos Estados
Unidos, Donald Trump, voltou a
responsabilizar ontem, o ex-lí-
der norte-americano, Joe Biden,
e o atual mandatário ucraniano,
Volodymyr Zelensky, pelo con-
flito na Ucrânia. "Se Biden e Ze-
lensky fossem competentes, a
guerra não teria começado", dis-
se "Agora temos um país Ucrânia
que perdeu 25% de seu territó-
rio. E eram partes importantes."

A culpa, segundo ele, "é de
todos, de Biden e Zelensky, que
não conseguiram parar a guerra,
e do presidente da Rússia, Vladi-
mir Putin, que nunca devia ter
começado o conflito". 

Ele prometeu novas propos-
tas "muito em breve" para aca-
bar com a guerra.

IRÃ
Em coletiva de imprensa ao

lado do presidente de El Salva-
dor, Nayib Bukele, Trump con-
firmou uma nova rodada de ne-
gociações com o Irã no próximo
sábado. "O Irã quer negociar
com a gente, mas ainda não sa-
be como", afirmou.

Ele disse ainda que o país
"não pode ter armamento nu-
clear, é muito simples" e prome-
teu agir com firmeza caso veja
necessidade: "Se tivermos que
fazer algo mais duro contra o
Irã, faremos."

O presidente norte-america-
no também elogiou Bukele, di-
zendo ter "ótima relação" com
ele. "Tem todo meu apoio."

CONFRONTO 
A relação com a imprensa, em

especial com a CNN, seguiu tensa.

GUERRA

RJ passará a adotar IA
em processos eletrônicos

ADMINISTRAÇÃO

A Inteligência Artificial (IA)
passará a ser adotada pelo Go-
verno do Estado como ferra-
menta para aprimorar a admi-
nistração pública. A Controla-
doria Geral do Estado (CGE-RJ)
será o primeiro órgão fluminen-
se a usar a IA nos SEIs (Proces-
sos Administrativos Eletrôni-
cos), a partir deste mês, trazen-
do mais eficiência para a gestão.
A iniciativa busca garantir maior
agilidade na tramitação de pro-
cessos e aumento da capacida-
de analítica das equipes.

“Essa iniciativa reforça o
compromisso do nosso governo
com a inovação, além de contri-
buir para a agilidade dos proces-
sos e com o aumento da produ-
tividade dos servidores. Assim,
garantimos mais resultados pa-
ra o Estado do Rio de Janeiro e,
consequentemente, para a so-
ciedade fluminense”, afirma o
governador Cláudio Castro.

A Controladoria implemen-
tará a Solução ANIA como ferra-
menta de inteligência artificial.
A integração do módulo
ANIA.SEI entrará em uso efetivo
pelo órgão, nos próximos dias,
após a conclusão dos testes de

integração com o sistema SEI. O
processo está sendo conduzido
de forma gradual, em parceria
com a Secretaria de Transfor-
mação Digital, por meio do Pro-
derj, assegurando uma transi-
ção segura e bem estruturada.

O Controlador-geral do Esta-
do, Demétrio Farah, destaca
que a expectativa é de mais cele-
ridade nas análises, resultando
em mais capacidade crítica dos
servidores.

“O uso da Inteligência Artifi-
cial irá aperfeiçoar as análises
dos processos, no âmbito da
CGE-RJ, e contribuirá para a to-
mada de decisões com mais ce-
leridade e assertividade”, enfati-
za Farah. 

Para ajudar a concretizar a
iniciativa, a CGE-RJ conta ainda
com a colaboração de uma das
principais referências nacionais
na aplicação prática da inteli-
gência artificial no setor público,
Wesley Vaz. Secretário de Con-
trole Externo Governança, Ino-
vação e Transformação Digital
do TCU, Wesley Vaz está à frente
de unidades que fomentam a
transformação digital no con-
trole externo. 

NY: empresa dona do helicóptero que 
caiu no Hudson encerrará operações 

ACIDENTES

A empresa responsável pelo
helicóptero turístico que partiu
no ar e caiu de cabeça para bai-
xo no rio Hudson, na cidade de
Nova York, na última quinta-fei-
ra, está "encerrando suas opera-
ções imediatamente", informou
a Administração Federal de
Aviação dos Estados Unidos
(FAA, na sigla em inglês) em co-
municado publicado no X noite
de domingo passado.

"Além disso, a FAA iniciará
uma revisão imediata da licença

e do histórico de segurança da
operadora de turismo", comple-
tou a agência governamental.

O acidente, que é um dos
mais recentes desastres aéreos
do país, matou o piloto e uma fa-
mília de cinco turistas espa-
nhóis. No dia seguinte à tragédia
em Nova York, outras três pes-
soas também morreram após a
queda de um avião de pequeno
porte próximo ao Aeroporto de
Boca Raton, na Flórida.

No comunicado, a FAA tam-

bém diz estar "analisando pon-
tos críticos de acidentes envol-
vendo aviões/helicópteros em
todo o país". A agência vai reali-
zar um painel sobre segurança
de helicópteros no próximo dia
22 de abril "para discutir as des-
cobertas, os riscos e as opções
adicionais de mitigação".

Tragédias aéreas têm se tor-
nado frequentes nos EUA. Em
março, um avião com cinco pes-
soas a bordo caiu em um estacio-
namento de lar para idosos na

Pensilvânia: todos que estavam
no avião sobreviveram à queda e
ninguém foi atingido em solo.

Em janeiro, outros dois inci-
dentes: um avião da American
Airlines colidiu no ar com um he-
licóptero militar matando 67 pes-
soas. No dia seguinte, um avião
de transporte médico com seis
pessoas a bordo caiu em uma
área urbana da Filadélfia. Além
das pessoas que estavam na aero-
nave, em solo, uma pessoa mor-
reu e outras 19 ficaram feridas.

OUTONO: Sol, com chuva de manhã 
nuvens à tarde. À noite, tempo firme.

Manhã Tarde Noite
06:05 17:40
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Trump recusou sucessivas per-
guntas do canal, acusando-o de
"fake news" e de "não gostar do
país". "Por isso mais ninguém as-

siste vocês. Próxima pergunta",
disparou, ao ser questionado so-
bre política externa e deportações.

Ele manteve o padrão duran-

te toda a coletiva, interrompen-
do repórteres da emissora e se
recusando a responder temas
sensíveis.
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